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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.12.09/PE 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

(Int;.tqs  
CamlssJo 	time, 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS 
E HABITAÇÃO  

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 
21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma 
Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, pregoeiro municipal, nomeado pela 
Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como critério de julgamento o MENOR 
PREÇO POR LOTE, por meio da plataforma Licitacoes-e, do Banco do Brasil, site 
www.Iicitacoes-e.com.br, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIVERSO E ESPORTIVO PARA O BOM 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS SOCIAIS, OFERTADOS 
AOS USUÁRIOS DA POLÍTICA SOCIOASSISTÊNCIAL DE COMPETÊNCIA DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, de acordo 
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 
O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de compras da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - 'Acesso Identificado no Iink - licitações" 
ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DIREITOS HUMANOS E 
HABITAÇÃO 

e 
ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 06 DE NOVEMBRO DE 
2023, AS 09HOOMIN; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 06 DE NOVEMBRO DE 2023, AS O9H3OMIN; 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 06 DE NOVEMBRO DE 2023, AS 1OHOOMIN; 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta 
de preços; 
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4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela condução 
do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, deôidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante Termo 
de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II— MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇ 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1.0 Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessãópúbr for meio da INTERNET, 
mediante cohdições de segurança - criptografia e autenticação -e .,.asas suas fases através 
da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, lidtações-e, no endereço 
eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de ITAPIPOCA. 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo licitações-e" constante da página eletrônica do BANCO DO BRASIL 
(http://www.licitacoes.e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade.a,.s 
da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a todas as, 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação juridica 
regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos'4I 
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sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos impostos pela Lei 
Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 
de contratar com a Prefeitura de ltapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco 
do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90 da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/06, em seu 
Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à 
época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Pode" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou "EPP", à sua firma ou denominação, 
conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as penalidades 
previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014, 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sitio 
www.licitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 41~
- 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que te', em 
especial, as seguintes atribuições: 	 1 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor:  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos: 
j) elaborar a ata da sessão: 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação: 
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1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da plataforma 
de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br; 
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do sitio 
eletrônico: http://www.Iicitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante. 
6.1.4.0 acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços, 
documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. È de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 

• 7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para negociação 
e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados. em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não hâvendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, psessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação autbfríètíca pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,» 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 
às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
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8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 
e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor 
MEJEPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123106 e suas posteriores alterações, aquelas 
situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de 
lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. Ê de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta 
nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 
mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 
próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar uni melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após 
a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insLmos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o serviço 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de Preços - 
Anexo III do Edital. 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, na 
forma do Anexo III, em arquivos no formato zipfile (zip). 
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9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o • - o 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação, por parte dos licitantes, na Proposta de Preços 
Inicial, de que trata o item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior á fase da 
Disputa de Lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a 
marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 
habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas! contendo Razão 
Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo de 04 
(quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 
ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o 
prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco 
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por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) 
minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um 
sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 
apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea W. 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda 
aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, ria ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 
1 .1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR 
JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÕNICO DO BANCO DO BRASIL, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL 
ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO. ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 10 da LC n°123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanharas operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
11.1.5. Até á abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
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11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifica .o 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE DECLARADO 
ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÕS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO ATRAVÉS DO 
CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ 
ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS RESPECTIVOS VALORES 
READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A TODOS OS DADOS SOLICITADOS 
NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA 
SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 04 (QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR 
DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 
11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para 
habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURIDICA 
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo 
para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para com plementação da 
documentação exigida para a habilitação. 
11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 
documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos 
de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.3.1. Cópia da Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s)da empresa: 
11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde 
tem sede a matriz. 
11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial, em 
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta 
onde tem sede a matriz. 
11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentara registro 
no cartório de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com averbação no cartório 
onde tem sede a matriz. 
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11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), 
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar N° 
128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sitio www. porta ldoempreendedor.qov.br  

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.4.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU MUNICIPAL, 
conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL deverá ser feita através 
da Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitida pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 

• RFB/PGFN N° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos INSCRITOS NA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL. 
d) Prova de situação regular perante o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS, através de CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS; e 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do título V11-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio DE 
1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

11.4.4. As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 
revogação da licitação, conforme o caso. 

115 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da ei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
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podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) mesS-dt 
data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) registrado 
(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
11.5.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 e a INRFB vigente. 
11.5.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.5.5. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei 

• n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.5.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
11.5.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.5.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	 - 

11.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG =AC+ARLP ~ 1.0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo* Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.9, o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de 
obter proposta mais vantajosa. 
11.5.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
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11.5.12. O PATRIMÔNIO LIQUIDO MINIMO ou CAPITAL MINIMO não inferior a 10% (dez por 
cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço 
patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 
inferior a 01 (um). 
11.5.13. Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio liquido deverá corresponder 
ao somatório dos lotes dos quais for vencedora. 
11.5.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na 
forma do iteml1.5, conforme ai. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 10  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentara DASN SIMEI (Declaração Anual 
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURDlCA: 
11.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena 
satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser 
datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 
estando ás informações sujeitas à conferência pela pregoeira ou quem este indicar. Bem como 
as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b) nome e cnpj da empresa que executou o fornecimento: 
c) descrição do (s) fornecimento(s); 
d) período de execução; 
e) local e data da emissão do atestado; 
1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.6.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o termo de referência 
deste edital; conforme o caso. 
11.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item '11,6.1", instrumento de nota fiscal/contrato de 
prestação de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 
11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU DE 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7D,  da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital; 
11.7.2 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art.32. §21! da Lei N.° 8.666/93) 

 

Av. Anastácio Braga. 195. bairro Sio Sebastião, ilapipocajcE 
CEP: 62500-000- Jiapipoca - CE -Brasil 
CM: 07.623.07710001-67 - CGF; 06,920.2784 

 

 

(88)3631-5950 
prtgao,á itapipnca.cc.go' .I,r 
n' .itapipoca.ce.gn.l):' 

   

    

    

Itap i poca 



 

PREÇETORA DE 

Itapipoca 
Ir. Irwt,. a 

 

11.7.3. Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, 
telephone, etc. A ausência desta declaração não causará inabilitação da licitante. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações, sob 
pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao Pregoeiro, 
contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca ou através do envio 
para o endereço eletrônico pregao@itapipoca.ce.gov.br, dentro do prazo editalício. 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de efeito 
suspensivo á impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do processo 
de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões devidamente 
fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo máximo de 30 (trinta) 
minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do licitações-e ou através do 
e-mail: pregao©itapipoca.ce.gov.br  ou ainda no protocolo no Setor da Comissão de 
Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 
para apresentação das contrarrazões, em igual número de dias, que começam a contar do 
término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito de 
recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 	 / 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO sempre 
que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto á proponente vencedora. 

1/ 
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13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, não 
inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação para 
tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ÓRGÃO GERENCIADOR 
14.1 - Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
14.2 -A Atade Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados 
da data de convocação para sua assinatura. 
14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto 
neste edital sujeitará a licitante ás penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
14.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 
Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n°8.666/93. 
14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 
14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 
prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 
14.10. ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 
HUMANOS E HABITAÇÃO do município de Itapipoca/Ceará. 

15.0 - DA ÁDESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatÓrio, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 È vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 
1993. 
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17.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual vad~ção 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos 
prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
Federal n°8.666. de 21 de junho de 1993. 
17.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
17.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
17.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
17.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
17.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
17.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
17.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
17.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
17.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

18.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, ou 
no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 
ato. 

19. DA CONTRATAÇÃO 
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato 
especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, representada pelo(a) 
Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei ri.0 8.666/93, deste edital 
e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica 
do Município. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, ser-
lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 

1 
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ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

20.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
20.1 Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação: 
20.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
20.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
20.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato; 
20.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
20.6 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
20.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 
e suas alterações posteriores. 
20.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
20.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
20.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
20.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
20.12 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 

• interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

21.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
21.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
21.2. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de 
ltapipoca; 
21.3. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos 
termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n° 
8.666/1993; 
21.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, sem qualquer 
custo para esta Secretaria; 
21.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 
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21.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 
caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
21.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, ai. 55, da Lei n°8.666/1993. 
21.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 
21.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
21.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual. 
22.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
22.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do ai. 65, da lei de licitações. 

23.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
23.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminuí a responsabilidade da 
empresa contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
mesmo eventualmente fora de especificação. 
23.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58 inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8666/93 	' 
23.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr a), 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 	 

24.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
24.1. A vigêhcia do presente contrato administrativo terá inicio a partir da assinatura e termino 
em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

25.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
25.1. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 
emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de Itapipoca; 
25.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Antônio 
Assunção S/N - Madalenas (Galpão do Almoxarifado da Prefeitura Municipal), Itapipoca-Ceará; 
25.3. Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 
acordado e Nota Fiscal do produto. 

26.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
26.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 
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a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 
e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo rio prazo 
previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de 
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 
convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); 
e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de ltapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
26.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
26.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei 
n°8.666/1993. 
26.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
26.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
26.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

27.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
27.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
27.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
27.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
27.4 A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666193 de Licitação. 
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28.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
28.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
28.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada para Secretaria de Finanças, o pagamento 
será efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
28.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município. Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

29. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
29.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente á Secretaria 
Contratante. 
29.2. Com  base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

30. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
30.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
30.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

31.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, 	se 	dará 	preferencialmente 	através 	de 	meio 	eletrônico: 
pregao@itapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
31.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
31.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
31.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
31.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
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31.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e 
as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
31.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, 
devidamenté justificado. 
31.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
31.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
31.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
31.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
8.666/1993, Lei Federal no 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
32.1 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.2 Decreto n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3. Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos osserviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Pode. 

33.0 - DO FORO 
33.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca/CE, 19 de outubro de 2023. 

WIILENA ELAINE CAMPOi 
Secretária Executivo da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Habitação 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 011/2023 

1. OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIVERSO E 

ESPORTIVO PARA O BOM FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS SOCIAIS, 

OFERTADOS AOS USUÁRIOS DA POLÍTICA SOCIOASSISTÊNCIAL DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO. 

2. JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

A aquisição de materiais educativos, esportivos, brinquedos e lúdicos, é necessária para suprir a 

demanda na utilização e manutenção das atividades desenvolvidas pela Secretaria de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Habitação, órgão de administração especifica, constituída dentro da 

estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de Itapipoca - CE, responsável pela 

gestão e organização da Política Pública de Assistência Social. 

• Compõe a estrutura da Secretaria de Assistência Social, outros programas e equipamentos 

socioassistenciais que são responsáveis pela oferta de programas, projetos, serviços e benefícios 

socioassistenciais à população em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e/ou social. Dentre 

estes: os cinco (05) CRAS unidade pública estatal responsável pela proteção social básica da 

Assistência Social, e viabilizador de acesso aos direitos socioassistenciais à população. Sua atuação 

busca prevenir situações de vulnerabilidade e risco social, bem como identificam e estimulam as 

potencialidades locais, modificando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades. E 

o CREAS unidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados a famílias e 

indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, 

tráfico de pessoas, cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, etc.). 

Visando o enfrentamento dessas situações de risco, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos deve ser desenvolvido a partir de ações preventivas e proativas, no sentido de 

complementar o trabalho realizado no Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias 

(PAIF) no CRAS e no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos 

(PAEFI) no CREAS, tendo por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a 

participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças, 
adolescentes, jovens e idosos a partir dos interesses, demandas e potencialidades de cada faixa 

etária. As intervenções são pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas 

de expressão, interação, aprendizagem sociabilidade e proteção social. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 

3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote 

justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 

fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 

todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 

eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado 

quando se trata de diversos fornecedores. 
3.2 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, 1°, da Lei n°8.666/1993, neste 

caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatôrio, 
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mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 
da Administração Pública. 

3.3 O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas 

ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com 

destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por 
grupo/lotes. 

3.4 Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por 

itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem 
relação entre si" - Acórdão 5.260/2011-1 Câmara - TCU; 

3.5 A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço por Lote, 

em cumprimento às disposições dos arts. 32, § 12, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 19 e 29, todos 

da Lei n. 8.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 
4.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não 

realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que 

forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados 
acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
4.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em 

municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens 

divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos 

itens licitados em cotas diferentes. 
4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes 

e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME 

ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o 

transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes 

frustrando licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões 

contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 
4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 
47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 

com o art, 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
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iii - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado ou; 

4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 

Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 
Itapipoca. 

4.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de ltapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 
legal. 

4.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

• social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à 
luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se 

destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o cia 
competitividade, da economícidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a 

administração" conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei n. 8.666/93. 

S. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
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e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 

que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ri2 128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

• d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 

1.751, de 2 de outubro de 2014; 

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

f) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1Q de maio de 1943." (N R), conforme Lei 12.440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, em seu conteúdo, será o considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão.  Para efeito de sua validade.  

i) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

j) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração 

pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

k) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8,666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 
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7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.2. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do 

Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto 

os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e 

pelo titular ou representante legal da empresa. 

7.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n2 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

7.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
• encerramento do Livro Diário apresentado. 

7.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, 

acompanhado do registro na Junta Comercial. 

7.6. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às 
suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n2  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 

7.7. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

7.8. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório. 

7.9. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 0 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 

líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

7.10. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 

assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da 

sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) 
maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP;k 1,0 

PC+PELP 
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Onde: 

AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
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PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

7.11 Em caso de ausência do documento solicitado no item 7.10, o(a) pregoeiro (a) diligenciará os 

autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta 

mais vantajosa. 

7.12 Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 0 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 

líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

7.13 O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 

estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, 

quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 0 (um). 

7.14 Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 

somatório dos itens dos quais for vencedora. 

7.15 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 

receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 

• Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 7.1, 

conforme art. 1.179 §22 do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei Complementar 0 123/2006, 

entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 

Microempreendedor Individual). 

7.16 Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física (artigo 31 da Lei n2 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
7.17 Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 

entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação 
de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente, O atestado deverá ser datado e 

assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 

informações sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais 

informações: 

a.1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 

b.1) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

cl) descrição dos fornecimentos; 

d.1) período de execução; 
e.1) local e data da emissão do atestado; 

f.1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso. 
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c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 

fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9  9.854, de 27/10/1999, publicada 

no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 71, da Constituição Federal, não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n.9  8.666/93). 

c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 

• ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

d) Comprovação de Licença Sanitária Municipal ou Estadual, conforme o caso; 

e) Autorização de Funcionamento emitida pela ANVISA / MS (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária/Ministério da Saúde), acompanhada da publicação no DOU; 

f) Autorização de Funcionamento Especial, para os medicamentos controlados, emitida pela ANVISA 

1 MS (Agência Nacional de Vigilância Sanitária 1 Ministério da Saúde); 

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação do 

município de Itapipoca/Ceará. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, 

a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

11.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da 

data de convocação para sua assinatura. 

11.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 

Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 

11.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto 
neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 

11.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro 

de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar o item específico ou ainda a licitação. 

11.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.9 8.666/93. 

11.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de Preços, 
em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n2 8.666/93. 
11.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto Federal n 
7.892/2013 e Decreto Municipal n9 010/2017. 
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11.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo 

de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

12. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, conforme dispõe os 

termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 

12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 

concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a igual 

oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de 
publicação. 

12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data 
de sua publicação. 

13.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 
Ata. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO. 
DE FORNECIMENTO 

14.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidade 

previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
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III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de 1993, ou no art. 

72 da Lei n9  10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

15.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, observadas as 

condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto 

Municipal n2  010/2017. 

16. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE 

16.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo setor 

• de compras da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação; 

16.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 

16.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 

Contratual; 

16.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e outras 

previstas no Contrato; 

16.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

16.6 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 

16.7 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 

suas alterações posteriores. 

16.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

16.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

16.10 Efetuaros pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

16.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

16.12 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

- 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

17.2. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 

emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de Itapipoca; 
17.3. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Secretaria de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Habitação, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação 
vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n2 8.666/1993; 

1 
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17.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, sem qualquer custo 

para esta Secretaria; 

17.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 

17.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 

caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 

17.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 

conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n2 8.666/1993. 
17.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta Secretaria, 

advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando 

Ø 	
da execução dos trabalhos de fornecimento; 

17.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 
seus empregados quando da entrega dos produtos. 

17.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 

Instrumento Contratual. 

18. CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação emitida 
pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de Itapipoca; 

18.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Antônio 

Assunção S/N - Madalenas (Galpão do Almoxarifado da Prefeitura Municipal), Itapipoca-Ceará; 

18.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 

acordado e Nota Fiscal do produto. 	 .  

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 

19.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 
a XII do art. 78 da Lei Federal n2 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 

19.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da lei n9  8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido; 

19.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei nQ 8.666/93. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n9  10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal,- 

20.2 

isca l;

20.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso 

na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

• global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); 

não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não 

apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado 

sobre o valor estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo 

prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 79  da 
Lei n9  10.520, de 2002; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei til 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n9 8.666/1993. 
20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto. 
na  Lei n9  8.666, de 1993. 

20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à con 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 

Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 

21.2. Com  base no art. 72, § 29  do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho 

de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil". 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

22.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Habitação, será encaminhada para Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado 
até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 

22.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

23. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

23.1 A vigência do presente contrato administrativo terá início a partir da assinatura e termino em 

31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

24.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
24.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações. 

25.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

25.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, 

o qual deveráatestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 
produtos, para fins de pagamento. 

25.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

25.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 

não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 

25.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem 

este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao 

que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 
25.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 	  
inscrito no CPF e ou matricula n9 	 

26. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

26.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
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ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 

26.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

27. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

27.1 Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

27.2 Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no art. 15 da Lei n2 8.666/93. 

27.3 Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 

• 27.4 Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. 

27.5 Lei Complementar n2 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte. 
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ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 1 

BAMBOLÊ ARO PLÁSTICO RESISTENTE COLORIDO 75 CM. UNIDADE 300 

2 

BOLA OFICIAL DE BASQUETE - CONFECCIONADA EM BORRACHA TOP GRIP 

FABRICADA COM TECNOLOGIA TERMOVULCANIZADA; CAMARA DE AR 

COM 	VÁLVULA 	E 	MIOLO 	SILICONADO 	SUBSTITUIVEL; 	COM 	AS 

DIMENSÕES: 75 - 78 CENTIMETROS DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 600 - 
650 GRAMAS; AS BOLAS DEVEM TER CERTIFICADO DE RESISTENCIA E 

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO CONFORME NORMA FIBA. 

UNIDADE 6 

BOLA OFICIAL DE FUTSAL - BOLA OFICIAL DE FUTSAL COSTURADA À MÃO; 

COM FORRO DE TRES CAMADAS IMPREGNADAS DE LATÉX NATURAL 

TRATADO; LAMINADO DE 1,81VIM EM PU/PVC; CAMARA DE AR COM 

VÁLVULA E MIOLO SILICONADO SUBSTITUIVEL; COM AS DIMENSÕES: 62 

-64 CENTIMETROS DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 410-440 GRAMAS; 32 

GOMOS. 	FORNECEDOR 	CERTIFICADO 	POR 	NO 	MÍNIMO 	TRES 

FEDERAÇÕES; AS BOLAS DEVEM TER LAUDO DE RESISTENCIA E MANTER 

AS ESPECIFICAÇÕES APÓS 2000 CHUTES CONFORME NORMAS FIFA; 

UNIDADE 48 

4 

BOLA PILATES 65 CM COM BOMBA DE AR PVC - CINZA. - ESPECIFICAÇÃO: 

PRODUZIDA EM PVC DE ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, A BOLA PARA 
PILATES 65 CENTÍMETROS SUPORTA ATÉ 180KG E VEM ACOMPANHADO 

POR UMA BOMBA PARA ENCHÊ- LO. TAMBÉM INDICADA PARA O USO 

TERAPÊUTICO, A BOLA PARA PILATES E VOGA. ORIGEM 

UNIDADE 30 

5 

BOLA PILATES 55 CM COM BOMBA DE AR PVC - CINZA. - ESPECIFICAÇÃO: 

PRODUZIDA EM PVC DE ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, A BOLA PARA  
PILATES 55 CENTÍMETROS SUPORTA ATÉ 180KG E VEM ACOMPANHADO 

POR UMA BOMBA PARA ENCHÊ LO. TAMBÉM INDICADA PARA O USO. 

TERAPÊUTICO, A BOLA PARA PILATES E VOGA. ORIGEM NACIONAL. 

j UNIDADE 30-. 

2 00 6 

CORDA 	DE 	PULAR, 	MATERIAL 	POLIURETANO 	SUPER-RESISTENTE, 

ESPESSURA 6 MM, MATERIAL MANOPLA PLÁSTICO SUPER-RESISTENTE, 

TIPO MANOPLA ANATÔMICA E FLEXÍVEL COMPRIMENTO 2,80 M, COR 
BRANCA, 

UNIDADE 

FAIXA ELÁSTICA NÍVEL LEVE. DESENVOLVIDO PARA EXERCÍCIOS DE 

ALONGAMENTO E RESISTÊNCIA ATRAVÉS DAS FAIXAS ELÁSTICAS 
KIT 100 

8 
KIT ROUPA FIGURINO BALLET INFANTIL; ROSA; 01 COLLANT, SAIA, 
SAPATILHA TAM.10 

KIT 60 

KIT ROUPA FIGURINO BALLET INFANTIL; ROSA; 01 COLLANT, SAIA, 
KIT 6 o 

SAPATILHA TAM.36

10   
KIT ROUPA FIGURINO BALLET INFANTIL; ROSA; 01 COLLANT, SAIA, 	

KIT 
SAPATILHA TAM.08 

60 

11 KIT TÉNIS DE MESA COM 2 RAQUETES SUPORTE E REDE 3 BOLINHAS KIT 30 

12 
KIT FUTEBOL MIM GOLEIRO - ESPECIFICAÇÃO: 1 TRAVE COM REDE 
DESMONTÁVEL TRAVE CONFECCIONADA EM TUDO DE AÇO PINTADO 

ESPECIALMENTE COM TINTA DE ALTA QUALIDADE, REDE DE NVLON COM 
KIT 30 
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TRATAMENTO CONTRA RAIOS ULTRAVIOLETAS, DESMONTÁVEL E FÁCIL 

DE TRANSPORTAR. 

13 

MEDALHA PARA PREMIAÇÃO ESPORTIVA NA COR BRONZE. - DIÂMETRO 

DA MEDALHA 0,6 MM, PINTADA NA COR BRONZE, (ÍNIO, MAGNÉSIO E 

COBRE), VEM COM FITA LARGURA: 10MM. 

UNIDADE 500 

14 

MEDALHA PARA PREMIAÇÃO ESPORTIVA NA COR DOURADA. - DIÂMETRO 

DA MEDALHA 0,6 MM, PINTADA NA COR OURO, (ÍNIO, MAGNÉSIO E 

COBRE), VEM COM FITA LARGURA: 10MM. 

UNIDADE 500 

15 

MEDALHA PARA PREMIAÇÃO ESPORTIVA NA COR PRATA. - DIÂMETRO DA 

MEDALHA 0,6 MM PINTADA NA COR PRATA, (ÍNIO, MAGNÉSIO E COBRE), 

VEM COM FITA LARGURA: 10MM. 

UNIDADE 500 

16 
REDE DE VÔLEI 4 FAIXAS - ESPECIFICAÇÃO: MATÉRIA LINHA NYLON, FITAS 
LARGAS NAS BORDAS SUPERIORES MEDIDAS 10MTX1MT 

UNIDADE 12 

17 

TATAME DE FÁCIL ENCAIXE. ESPECIFICAÇÃO - O TATAME PODE SER 

LAVADO E NÃO ESFARINHA, PRODUZIDO EM E.V.A, O TATAME É 

TEXTURIZADO E JÁ ACOMPANHA BORDAS DE ACABAMENTO. 

UNIDADE 270 

18 

TROFÉUS PARA TORNEIO - BRONZE -ESPECIFICAÇÃO: TROFÉUS PARA 

TORNEIO, MATERIAL PLÁSTICO, ACRÍLICO OU VIDRO, COR BRONZE, 

TAMANHO 0,50CM DE ALTURA 0,15 DE LARGURA, COM BASE DE 

MATERIAL OU MDF. 

UNIDADE 100 

19 

TROFÉU PARA TORNEIO - DOURADO -ESPECIFICAÇÃO: TROFÉUS PARA 

TORNEIO, MATERIAL PLÁSTICO, ACRÍLICO OU VIDRO, COR DOURADO 
(OURO), TAMANHO 0,97CM DE ALTURA 0,15 DE LARGURA, COM BASE DE 

MATERIAL OU MDF.  

UNIDADE 100 

20 

TROFÉU PARA TORNEIO - PRATA - ESPECIFICAÇÃO: TROFÉUS PARA 

TORNEIO, MATERIAL PLÁSTICO, ACRÍLICO OU VIDRO, COR PRATEADA 

(PRATA), TAMANHO 0,50CM DE ALTURA 0,15 DE LARGURA, COM BASE 

DE MATERIAL OU MDF 0,50CM DE ALTURA 0,15 DE LARGURA, COM BASE 

DE MATERIAL OU MDF 

UNIDADE 100 

21 
FLUTUADOR MACARRÃO/ESPAGUETE. TUBOS CONFECCIONADO EM' EVA 
165 CM DE COMPRIMENTO COM 6 CM DE CIRCUNFERÊNCIA. 

UNIDADE 50 

22 

BÓIA DE BRAÇO (CRIANÇAS DE 3 A 6 ANOS): FABRICADA EM PLÁSTICO 

PVC, COM APROX. 19 CM DE ALTURA E 19 CM DE LARGURA, EM CORES 

VARIADAS. PAR 2025 14,46 
PAR 50 

23 

BÓIA DE BRAÇO (CRIANÇAS DE 6 A 12 ANOS): FABRICADA EM PLÁSTICO 

PVC, COM APROX. 17 CM DE ALTURA E 25 CM DE LARGURA, EM CORES 	PAR 
VARIADAS. 

50 •> 

24 
BÓIA 	INFLÁVEL 	CIRCULAR: 	FABRICADA 	EM 	PLÁSTICO 	PVC, 	COM 
FORMATO CIRCULAR, EM CORES VARIADAS. 

UNIDADE 50 

25 

UNIFORME DE CAPOEIRA CALÇA BRANCA DE CAPOEIRA MODELO ABADA, !  
MODELAGEM QUE SE ADAPTA AO CORPO, DANDO UM CAIMENTO 

PERFEITO, TECIDO ELANCA COLEGIAL. COM  06 PASSADORES PARA 
CORDA. 'COMPOSIÇÃO: 100% POLIÉSTER, MELHOR TECIDO PARA CALÇA 
DE CAPOEIRA ALTAMENTE RESISTENTE. - REFORÇO ENTRE AS PERNAS 
(CAVALO). - ARTE COM PINTURA COLORIDA EM SILKSCREEN OU 

UNIDADE 

1 

225 

 

Av. Anasticlo Braga. 195. bairro São Sebastião, ItapipocaJCE 
CEP: 62500-000 - Itapipoca . CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.2784 

 

 

(88) .1631-5950 
1), u2.i o Çi ltapipnca.ce.go . br  
n 	.i t Ipipoca.cc.gn' .h r 

   

    

    



O pregaoiitapipnca.ce.gn'.I'r 

Q n.w.itapipoca.ce4to.t.r 

(8s)363 

 

PREFEITURA 0  

Itapipoca 
Pnfrattpnwfl 

 

\Comhslo Pàjpanente 

\e t9¼/ 

 

   

SUBLIMAÇÃO DIGITAL NA PERNA DIREITA, TAMANHO 9 CM X 9 CM. 

TAMANHOS 6, 8, 10, 12, 14, 16/ TAMANHO, P, M, G. 

26 
CONE PEQUENO EM PLÁSTICO RÍGIDO COM ALTURA DE 22CM APROX.; 

DIÂMETRO DA BASE; 13CM APROX.; DIÂMETRO DO TOPO: 2,5CM APROX. 
UNIDADE 250 

27 

BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA À MÃO; COM FORRO 

DE TRES CAMADAS IMPREGNADAS DE LATÉX NATURAL TRATADO; 

LAMINADO DE 1,81VM EM PU/PVC; CAMARA DE AR COM VÁLVULA E 

MIOLO SILICONADO SUBSTITUIVEL; COM AS DIMENSÕES: 68 - 70 

CENTIMETROS DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 410 - 440 GRAMAS; 32 

GOMOS. 	FORNECEDOR 	CERTIFICADO 	POR 	NO 	MÍNIMO 	TRES 

FEDERAÇÕES; AS BOLAS DEVEM TER LAUDO DE RESISTENCIA E MANTER 

AS ESPECIFICAÇÕES APÓS 2000 CHUTES CONFORME NORMAS FIFA; 

UNIDADE 20 

28 

BOLA OFICIAL DE FUTEBOL DE CAMPO 	INFANTIL TAMANHO 4 

CONFECCIONADA COM TECNOLOGIA TECNOFUSION; LAMINADO DE 

3,OMM 	EM 	PU/PVC; 	FORRO MULTIAXIAL COM 	FIOS SINTÉTICOS 

IMPREGNADOS COM BORRACHA NATURAL; CAMARA DE AR COM 

VÁLVULA E MIOLO SILICONADO SUBSTITUIVEL; COM AS DIMENSÕES: 63 

- 65 CENTIMETROS DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 360 - 390 GRAMAS; 6 

GOMOS. 	FORNECEDOR 	CERTIFICADO 	POR 	NO 	MÍNIMO 	TRES 

FEDERAÇÕES; AS BOLAS DEVEM TER LAUDO DE RESISTENCIA E MANTER 
AS ESPECIFICAÇÕES APÓS 2000 CHUTES CONFORME NORMAS FIFA; 

UNIDADE 20 

29 

BOLA 	PARA 	HIDROGINÁSTICA 	BOLA PARA ATIVIDADE AQUÁTICA 

(HIDROGINÁSTICA) COM ADERÊNCIA PARA EVITAR DESLIZAMENTO NO 

CONTATO COM AS MÃOS. PRODUTO EM BORRACHA INFL4VEL 

IMPERMEÁVEL 

UNIDADE O 

30 

BOLA 	OFICIAL 	DE 	VOLEI 	CONFECCIONADA 	COM 	TECNOLOGIA 

TECNOFUSION; LAMINADO DE 2,SMM EM PU/PVC SOFT; FORRO 

MULTIAXIAL COM FIOS SINTÉTICOS IMPREGNADOS COM BORRACHA 
NATURAL; CAMARA DE AR COM VÁLVULA E MIOLO SILICONADO 

SUBSTITUIVEL; 	COM 	AS 	DIMENSÕES: 66 - 	67 	CENTIMETROS 	DE 
CIRCUNFERENCIA; PESO DE 260- 280 GRAMAS; 6 GOMOS. 

UNIDADE • 	30 

31 

BOLA OFICIAL DE HANDEBOL TAMANHO 2 - CONFECCIONADA COM 

TECNOLOGIA TECNOFUSION; LAMINADO DE 2,SMM EM PU/PVC COM 

GRIP; FORRO MULTIAXIAL COM FIOS SINTÉTICOS IMPREGNADOS COM, 

BORRACHA NATURAL; CAMARA DE AR COM VÁLVULA E MIOLO 

SILICONADO SUBSTITUIVEL; COM AS DIMENSÕES: 54 - 56 CENTIMETROS 

DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 325-390 GRAMAS; 6 GOMOS. 

UNIDADE 20 

32 

BOLA OFICIAL DE HANDEBOL TAMANHO 1 INFANTIL CONFECCIONADA 

COM TECNOLOGIA TECNOFUSION; LAMINADO DE 2,5MM EM PU/PVC 

COM GRIP; FORRO MULTIAXIAL COM FIOS SINTÉTICOS IMPREGNADOS 

COM BORRACHA NATURAL; CAMARA DE AR COM VÁLVULA E MIOLO 
SILICONADO SUBSTITUIVEL; COM AS DIMENSÕES: 49 - 51 CENTIMETROS 
DE CIRCUNFERENCIA; PESO DE 230- 290 GRAMAS; 6 GOMOS. 

UNIDADE 20   

33 
STEP - STEP EVA 10CM DE ALTURA, ANTI-IMPACTO DE ALTA RESISTÊNCIA 

E PLATAFORMA SUPERIOR ANTIDERRAPANTE. PESO APROXIMADO: 4KG; 
UNIDADE 180   
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DIMENSÕES APROXIMADAS DA PARTE EXTERNA (CXLXA): 100X29X1OCM. 

GARANTIA DO FABRICANTE: CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

34 
ESCADA 	HORIZONTAL 	DE 	GINASTICA 	ESCADA 	PROFISSIONAL 	DE 

UNIDADE 60   
POLIPROPILENO DE 8 DEGRAUS AGILIDADE E TREINAMENTO FUNCIONAL

35  
COLETE, MATERIAL POLIÉSTER, MODELO DUPLA FACE, COR 90 AMARELO 

E 90 AZUL TAMANHO ÚNICO, USO ESPORTIVO. 
UNIDADE 180 

36 

CRONÔMETRO, MATERIAL CARCAÇA PLÁSTICO ABS, TIPO BOLSO, TIPO 

MOSTRADOR DIGITAL FUNCIONAMENTO BATERIA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM ALARME 

UNIDADE 10 

37 
BOLA DE TÊNIS DE MESA — ESPECIFICAÇÃO MATERIAL PVS OFICIAL 

CIRCUNFERÊNCIA 4CM. 
UNIDADE 

H 
120   

LOTE 02 

TEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
ROLINHAS PARA PISCINA DE BOLINHAS — 2.000 UNIDADES - COLORIDAS. 

BOLINHAS 100% EM MATERIAL VIRGEM QUE GARANTEM SEGURANÇA 

TOTAL. PARA A BRINCADEIRA, TODAS MUITO COLORIDAS E BRILHANTES. 

PRODUZIDAS COM AR COMPRIMIDO, ESTÃO SEMPRE DURINHAS, NÃO 

AMASSAM E POSSUEM UMA DURABILIDADE MUITO SUPERIOR AS 

OUTRAS 

UNIDADE 8 

2 
MESA 	DE TÉNIS 	DE 	MESA. 	DIMENSÕES DA MESA 	MONTADA: 

COMPRIMENTO: 2,74 M 
UNIDADE 10 

3 

BARRACA INFANTIL DOBRÁVEL CABANA TENDA DE ROLINHAS. DOBRÁVEL 

E SIMPLES PARA MONTAR. TECIDO DE ALTA QUALIDADE, APROVADO 

PELO INMETRO. DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO (AXLXC): 

90X80X80 CM. COMPOSIÇÃO/MATERIAL: POLIÉSTER E ARMAÇÃO EM 

AÇO. 

UNIDADE 15 

4 

PLAYGROUND 	1: 	PRODUTO 	FABRICADO 	TOTALMENTE 	EM 
POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO 

UV. PROJETADO PARA CRIANÇAS DE 2 AS ANOS. POSSUI 1 PLATAFORMA, UNIDADE 
2 ESCORREGADORES (1 RETOS E 1 CURVOS), 2 BALANÇOS, 1 CESTA DE 

BASQUETE. MEDINDO APROXIMADAMENTE 325 X 330 X 148 CM. 

15 

5 

CASINHA: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO NO 

PROCESSO DE FABRICAÇAO SOPRADO, COM 3 JANELAS COM 2 

PORTINHAS VAI E VEM, 1 PORTA COM PORTA VAI E VEM, NÃO TÓXICO, 

PIGMENTADO 	COLORIDO, 	COM 	CERQUINHA. 	MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 131 X 168 X 112 CM.  

UNIDADE 15 

6 

GANGORRA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COM BASE CENTRAL 

MEDINDO 54 CM DE ALTURA E PRANCHA COM 2 ACENTOS MEDINDO 165 

CM COMPRIMENTO X 47 CM DE LARGURA. 

UNIDADE  

CAMA ELÁSTICA TRAMPOLIM HPKTP62B 427CM COM ESCADA. REDE COR. UNIDADE 
AZUL, VERMELHO, AMARELO, PRETO E AÇO 

20 

O 

PISCINA DE BOLINHAS: ESPECIFICAÇÕES: PISCINA DE ROLINHAS COM: rc"rn' I •TI filA 	lflflO/ 	ra' 	IAkÍÍ7AflA 	nreftAn,rrÁIrl 	r 	nr 	rhríi 	nnr 
'-.1' fl¼1 1 JI'fl 	£'1¼IfV 	JflL Y fllTIflLFfl, 	I,lL_flVIJI 1 fl V LI. 	L 	IJI_ 	1 fl'I4_ 

TRANSPORTE, SUPER COLORIDA, MAIOR RESISTÊNCIA, ESTRUTURA   
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GALVANIZADA A BANHO, O QUE PERMITE O TRATAMENTO POR DENTRO 

E POR FORA DOS TUBOS, DIMENSÕES: (AXLXC) 1,80M X 1,50M X 1,501V1, 

PESO TOTAL DO PRODUTO: 15KG, CONTENDO: 04 BASES DE MADEIRA, 04 

HASTES, 04 CAPINHAS VINÍLICAS, 04 ISOTUBOS, 04 CABANAS METÁLICAS, 

02 SUPORTES DE FERRO C/ PARAFUSO, 01 SUPORTE DE FERRO 5/ 

PARAFUSO, 01 REDE DE PROTEÇÃO, 01 TENDA, 1500 BOLINHAS. 

DOMINÓ DE OSSO PEDRAS GRANDES COM 28 PEDRAS COM ESTOJO. 

ESPECIFCAÇÕES: DOMINÓ EM PEDRAS GRANDES DOUBLE SIX DE OSSO 

COM 1 CM DE ESPESSURA DE ALTA QUALIDADE, COM ESTOJO PARA 

GUARDAR AS PEDRAS GRANDE. 

UNIDADE U 30   

10 

FANTOCHES: KIT FANTOCHE COMBATE À DENGUE, 7 FANTOCHES DE 

FELTRO MEDINDO 15X30CM DE ALTURA CADA - 7 PERSONAGENS: 

(PESSOA SAUDÁVEL PESSOA DOENTE, MÉDICO, DEDETIZADOR, AGENTE 

DE SAÚDE E MOSQUITO DA DENGUE). COMPOSIÇÃO! MATERIAL: FELTRO 

UNIDADE 6 

11 

FANTOCHES: KIT FANTOCHE INCLUSÃO SOCIAL 7 FANTOCHES DE FELTRO 
MEDINDO 15X30CM DE ALTURA CADA -7 PERSONAGENS: (OBESO, CEGO, 

MALTRAPILHO, SURDO! MUDO, IDOSO, ÍNDIO, DEFICIENTE FÍSICO). 

COMPOSIÇÃO! MATERIAL: FELTRO. 

UNIDADE 6 

12 

CONJUNTO DOMINO EDUCATIVO: COMPOSTO POR 14 JOGOS DE 

DOMINO, SENDO: SUBTRAÇÃO, HORAS, METADES, MULTIPLICAÇÃO, 

NUMERAL E QUANTIDADE, DIVISÃO, FIGURA E FUNDO, FORMAS 

GEOMÉTRICAS, FRAÇÕES, ADIÇÃO, ALFABETIZAÇÃO, ASSOCIAÇÃO DE 

IDEIAS, COLETIVOS E CORES. CADA JOGO É FORMADO POR 29 PEÇAS EM 
POLIPROPILENO COM QUATRO LATERAIS CONVEXAS, SUPERFÍCIE PLANA 

EM BAIXO RELEVO E BASE COM CAVIDADE, NA DIMENSÃO DE 10 CM DE : 30 
COMPRIMENTO X 5 CM DE LARGURA X 2 CM DE ALTURA, PAREDE DE 

2MM. CARTELA COM ILUSTRAÇÃO DO TEMA EM 4 CORES, PRODUZIDO. :J 
EM 	PAPEL COUCHE AUTOADESIVO COM CORTE ESPECIAL PAR4 

APLICAÇÃO NA SUPERFÍCIE PLANA DAS PEÇAS. ACONDICIONADO EM 
MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32 X 7 X 28 CM CADA. 

ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELÃO. 

CON 	NT 

13 

JOGO XADREZ E DAMA - ESPECIFCAÇÕES: CAIXA DE 26 X 26 X 22 CM COM 

57 PEÇAS PLÁSTICAS. EMBALAGEM CONTENDO 01 TABULEIRO, 57 PEÇAS, 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E 

SELO DO INMETRO. 

UNIDADE 

UNIDADE 

30 

14 

JOGO DE FUTEBOL DE BOTÕES - ESPECIFCAÇÕES: TABULEIRO JOGO 
FUTEBOL DE BOTÃO, COM MATERIAIS DE ALTA DURABILIDADE, IMITA 

UM CAMPO DE DE BOTÃO, COM MATERIAIS DE ALTA DURABILIDADE, 

IMITA UM CAMPO DE FUTEBOL DE VERDADE PINTADO COM TINTA VERDE 
E LINHAS BRANCAS SERIGRAFADAS COM TINTA ATÓXICA DELIMITANDO 

AS ÁREAS DO CAMPO, MEDIDAS APROXIMADAS: - CAMPO: 92 X 63 X 3 

CM, 40 BOTÕES, 2 TRAVES, 2 BOLAS, 2 PALHETAS, 6 JOGOS DE 
ETIQUETAS, 4 GOLEIROS E MANUAL DE INSTRUÇÕES. 

30 

15 
BRINQUEDO TIPO FANTOCHES FAMÍLIA NEGRA BRINQUEDO TIPO 
FANTOCHES FAMÍLIA NEGRA DESCRIÇÃO: CONTÉM 7 FANTOCHES. 

UNIDADE 6 
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MEDIDAS DE CADA FANTOCHE 30 X 15 CM (AXLXE). PRODUZIDO EM 

FELTRO ANTIALÉRGICO. ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM. OS OLHOS 

E NARIZ SÃO AFIXADO COM TRAVA INTERNA. ITENS INCLUSOS: 

FANTOCHE PAPAI, FANTOCHE MAMÃE, FANTOCHE MENINO, FANTOCHE 

MENINA, FANTOCHE vovô, FANTOCHE vovó E FANTOCHE BEBÊ. 

PRODUTO COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 

16 
JOGO 	PEGA 	VARETAS 	MATERIAL 	EM 	PLÁSTICO. 	ESPECIFICAÇÃO: 

EMBALAGEM 	COM 	21 	VARETAS. 	VARETAS 	COLORIDAS 	DE 

APROXIMADAMENTE 20 CM. 

UNIDADE 100 

17 
CUBO MÁGICO 3X3X3 - TAMANHO APROXIMADO: 5,6CM X 5,6CM X 

5,6CM. 
UNIDADE 30 

18 

QUEBRA CABEÇA: 30 PEÇAS (PESO COM EMBALAGEM: 0,385 KG, MEDE 

APROXIMADAMENTE 26 X 18 CENTÍMETROS. MEDIDAS DA EMBALAGEM: 

LARGURA: 27.00 CM, ALTURA: 19.00 CM, COMPRIMENTO: 3.50 CM). 

UNIDADE 60 

19 

BRINQUEDO 	EDUCATIVO 	PEDAGÓGICO 	SEQUÊNCIA 	DE 	CORES. 

BRINQUEDO 	EDUCATIVO 	PEDAGÓGICO 	SEQUÊNCIA 	DE 	CORES 	- 
MATERIAL: 	MDF, 	COMPOSIÇÃO: 	ESTOJO 	+ 	1 	TABULEIRO 	PARA 

COLOCAÇÃO DAS FICHAS + 16 FICHAS COLORIDAS + 18 OPÕES DE 

SEQUÊNCIA DE CORES, TAMANHO DO ESTOJO: 25 X 28 CM. ESTOJO EM 

MDF DE 9 MM. R$ 82,37 R$ 329,48 35 4,00 UNIDADE BRINQUEDO 

EDUCATIVO SEQU 

UNIDADE 50 

20 

BRINQUEDO EDUCATIVO PEDAGÓGICO COMBINE E ENCAIXE ARGOLAS. 
COMPOSIÇÃO: 1 CONJUNTO COM 10 ARGOLAS EM 1 HASTE PARA FAZER 

AS COMBINAÇÕES CONFORME OS 9 MODELOS DOS GABARITO). 

TAMANHO DO JOGO: 27OX1SOX9OMM  

UNIDADE 50 

21 
BRINQUEDO EDUCATIVO SEQUÊNCIA LÓGICA ANIMAIS - CONTENDO NO 
MINIMO 16 PEÇAS. 

UNIDAD .p 

22 
BLOCOS DE ENCAIXE: BLOCOS DE MONTAR 100 PEÇAS COM DIVERSOS 

TAMANHOS. BRINQUEDO DIDÁTICO INFANTIL. 
UNIDADE 50 

23 
MESA DE PEBOLIM, 4 BLISTER COM 6 BOLINHAS DE PEBOLIM, 22 

BONECOS DE PEBOLIM, PADRÃO NACIONAL EM PA (PROLIPROPILENO) UNIDADE 

CORES DIVERSAS. 
6 

LOTE 03 
ITEM DESCRIÇÃO 	 UNIDADE QUANT 

BERIMBAU DE CAPOEIRA, PINTADO, MEDINDO EM TORNO DE 1 METRO. UNIDADE 12 

2 

CAXIXI; COR: NATURAL; MATERIAL: PALHA; ACABAMENTO: TRANÇADO; 

TIPO: CHOCALHO; TAMANHO: PEQUENO; COMPRIMENTO: 13 CM 
LARGURA: 7 CM ALTURA: 7 CM; PESO: 50; G GARANTIA: 3 MESES 

UNIDADE 22 

ATABAQUE SIMPLES DE 60 CM A 80 CM PARA CAPOEIRA DESCRIÇÕES: 

ATABAQUE EM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO; CASCO FABRICADO EM 
RIPAS DE PINUS E PEROBA; AJUSTADAS E COLADAS UMA A UMA; 
FERRAGENS E BOCA FABRICADA EM METAL; AJUSTE E AFINAÇÃO POR 

TARRAXAS; PARAFUSOS E PORCAS METÁICAS; CINTAS DE METAL EM SUA 
VOLTA; CASCO COM COURO, (PELE); DIMENSÕES: ALTURA 60 CM A 

UNIDADE 5 

A". AnnMeIo Braga. 195, bairro Sio Sebaslilo, Itapipoca/CE 
CEP: 62500-000 - Itapipoca . CE- Brasil 
CNPJ: 07.623.077/000147 CGF: 06.920.278-8 

 

(88)3631-5950 
O prcgao(ã Itapipoca.ce.go' .I'r 

o sim w.itapipoca.ce.go' 

 



(88) 363 IL55O 
Q pregaotItapIpoca.ce.go'.I,r 

Q vnw.itapipoca.cegov.br  

A.. Anastácio Braga. 195. bairro São Sebastião. It.pipoca/CE 
CEP: 62500-000- Itapipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001-61 - CGF: 06S20.2784 

1 

 

s 
\Com;sso Pe arenre 

PEFIITURA DE 

PnfrSs.pnwu 

 

80CM; DIÂMETRO DA BOCA MÍNIMA DE 26CM; DIÂMETRO DA BASE 

MÍNIMA DE 15CM. 

4 

PANDEIRO PROFISSIONAL 10", PELE DE COURO ANIMAL; MATERIAL: 

MADEIRA PINHO OU CEDRO; PELE: COURO DE ANIMAL MÁXIMO DE 

46CM; TAMANHO: MÍNIMO 10" NÍVEL: PROFISSIONAL; ACOMPANHA 

CHAVE DE AFINAÇÃO; PALHETAS: LATÃO NIQUELADO; ABAFADORES 

INOXIDÁVEL; ACABAMENTO EM VERNIZ NATURAL. 

UNIDADE 5 
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ANEXO II  

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF 	N° 

sediada. 

(Endereço Completo) 

o 
1 - Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 

acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

2 - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de; 

declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax9 

telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 /PE, cujo objeto é 
	  conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

TEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA 
VR. 

UNIT. 
VR. 

 
TOTAL 

Valor Global da Proposta: 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJICPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

( 	) 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 

de 	de 20 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 
N.° 23.12.09/PE 

A 	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	  Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. 	  com fundamento no Edital do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços n° 23.12.09/PE, Processo n° 23.12.09IPE, em conformidade com o 
que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93. a Lei Federal n° 10.520/02,Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Municipal n° 09/2013 e Decreto Municipal ri0  010/2017, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS para 	 , conforme especificações do ANEXO 1, 
nos termos e condições das cláusulas que compõem está Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS EMPRESAS REGISTRADAS. Conforme resultado da licitação, 
a presente ata tem por fim registrar os preços e produtos da empresa XXX, inscrita no CNPJ 
sob o n.° xxx, com sede na Rua xxx, n.° xxx, CEP: xxx, Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, no 
município de xxdUF, neste ato representada por xxx, portador do CPF n? xxx, 

Parágrafo primeiro - Ainda, com fundamento nos arts. 11 e 13 do Decreto Federal n.° 7.892/13 
e, considerando que os licitantes abaixo relacionados aceitaram integrar a Ata de Registro de 
Preços pelo valor do primeiro colocado, vencedor da licitação, também serão registrados os 
seguintes fornecedores, segundo ordem de classificação definida na licitação: 

Ordem 	de íEmpresa 	Item 	 Quantidade 	Valor unitário 
classificação 	registrada 	registrado 

Parágrafo segundo - Os licitantes registrados nos termos do §1° somente serão convocados 
na hipótese de cancelamento do preço do primeiro, nos temos dos arts. 20 e 21 do Decreto n.° 
7.892/13. 
Parágrafo terceiro - Somente serão convocadas as licitantes de que trata o parágrafo anterior, 
que tenham apresentado suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão n. ,/____ 

• Parágrafo quarto— Somente estão incluídas nesta Ata de Registro do Preços as licitantes que 
apresentaram suas propostas em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 

/ 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO ÓRGÃO GESTOR 

2.1- A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO é o 
órgão gestor desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1—A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
	  de acordo com as especificações que constam no 
Anexo 1 deste Instrumento, pelo preço registrado, o quantitativo, a marca, a empresa 
fornecedora e o nome do representante legal, em obediência à ordem de classificação das 
propostas, juntamente com a documentação e as propostas de preços apresentadas, os quais, 
independentemente de transcrição, fazem parte deste Instrumento, naquilo que não o 
contrariem. 
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Parágrafo único. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo 1 desta Ata 
de Registro de Preços. inclusive o acréscimo de que trata o §10, do art. 65, da Lei n.° 8666193. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
41-  O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e alterações. 
Parágrafo único. As aquisições serão realizadas na medida das necessidades do órgão 
gerenciador e órgãos participantes, mediante formalização do Instrumento previsto no art. 62 
da Lei 8.666/93. não importando este registro obrigatoriedade de aquisição do total estimado, 
nos termos do art. 15, § 40 da Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta 
Ata, os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, e servirão de base 
para futuras aquisições, observada as condições de mercado. 
Sub cláusula Unica - As quantidades previstas no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-
se a Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o 
quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da 
data de sua publicação. 
6.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA  SETIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal t 
7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8666. de 21 de junho de 
1993. 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso lido caput do art. 65 da Lei Federal n°8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
Preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
8.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
8.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatõrio, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
8.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 
8.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções 
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previstas no Edital Convocatória, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta 
Ata. 
8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
8.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades, previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 
ato. 

CLÁUSULA DÉCIMAS DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do ai. 65; da lei de licitações: 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
11.1. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 
emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de ltapipoca; 
11.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Antônio 
Assunção SIM - Madalenas (Galpão do Almoxarifado da Prefeitura Municipal), Itapipoca-Ceará; 
11.3. Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 
acordado e Nota Fiscal do produto. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
12.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada para Secretaria de Finanças, o pagamento 
será efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
12.30 Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação: 
13.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada: 

A". Anastácio Braga. 195. bairro São SebastiAo. ItapipocalCF'. 
CEP: 62500.000 - Itapipoca . CE - Brasil 
Cr'PJ: 07.623.077/000l-61 - CCI': 06.920.2784  

ÇS (88)3631-5950 
O pregao(â itapipoca.ce.go'.br 

- 	
15 •% w.ilnpipoca.ce.go' tu' 



o PREFITURA 01 

traItapiporatt~caratia 

 

• flt: 	 2 
\(omiso P.jvnanente/ 
\ de  

13.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
13.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato; 
13.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
13.6 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
13.7 Proporcionara CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 
e suas alterações posteriores. 
13.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
13.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
13.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
13.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
13.12 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
14.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
14.2. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de 
Itapipoca; 
14.3. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos 
termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n° 

• 8.66611993; 
14.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, sem qualquer 
custo para esta Secretaria; 
14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 
14.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 
caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários â requisitante. 
14.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n° 8.666/1993. 
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14.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 
14.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
14.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 
e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo 
previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de 
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 
convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo): 
e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação): 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei 
n°8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
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15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
16.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
16.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
16.4 A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

Itapipoca (CE) 	de 

  

de 2023 

   

   

 

0(88) 3631-5950 
Q pregaeiita)i)nca.ce.gov.br  

O www.itapipoca.ce.ovMr 

A. Anastácio Braga. 195. bairro São Sebastião, Itapipoca/CE 
CEP: 62500-000 - Itapipoca CE. Brasil 
CNPJ: 07.623.077i0001.67 - CGF: 06.920.2784 

 



PRE[UWA SE 

W11 Itapipoca 

ANEXOV — MINUTADE CONTRATO 

CONTRATO N° 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	 , PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	 com 
endereço na 	  n° 	 bairro 	 em 	  Estado 
do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 	 , representada por 

S   portador(a) do CPF n° 	  ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão 
Eletrônico n° 23.12.09IPE, Processo n° 23.12.09/PE, resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de lide julho de 2002, sujeitando-se 
os contratantes às normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N0 8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n°  10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	  conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
• 3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 

contrato o valor global de R$ 	  ( 	 ) conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1-O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666/93 e alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Os produtos deverão ser solicitados através de Ordem de Fornecimento elaborada pelo 
setor de compras da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação; 
5.2 Prestar, todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual; 
5.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e outras 
previstas no Contrato; 
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5.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
5.6 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
5.7 Proporcionará CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 
e suas alterações posteriores. 
5.8 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
5.9 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
5.10 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
5.11 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
5.12 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
7.2. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de 
Itapipoca; 
7.3. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos 
termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei 
n° 8.666/19Õ3; 
7.4. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, sem qualquer 
custo para esta Secretaria; 

A'. Anaitício Braga. 195, bairro São ScbastiÃo, ItapipocaiCE 
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7.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 
7.6. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 
caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
7.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n°8.666/1993. 
7.8. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento: 
7.9. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
7.10. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do presente contrato administrativo terá inicio a partir da assinatura e termino 
em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 
de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada para Secretaria de Finanças, o pagamento 
será efetuado até o 30° dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLAUSULA DÉCIMA -  CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da solicitação 
emitida pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação de Itapipoca; 
10.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Antônio 
Assunção S/N - Madalenas (Galpão do Almoxarifado da Prefeitura Municipal), Itapipoca-Ceará; 
10.3. Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 
acordado e Nota Fiscal do produto. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de, 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretarià', 
Contratante: Dotação orçamentária-- 	Elemento de Despesa: 	  
Fonte de Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA- DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
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pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administra 
	Jo 

a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II, d" da lei federal n.° 8.666193, alterada e 
consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidõneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); 
e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo 
previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de 
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da ARPlcontrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando 
convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo): 
e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame 
(calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei ri0  8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art 88 da Lei 
n°8.666/1993. 
14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
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14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravida 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastrarnento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, iricisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

	 -Ce, 	.de 

CONTATANTE 	 CONTRATADAV 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 

0—  
Av. Anastácio Braga, 195. bairro Sio Sebastião, itapipoca/CE 
CEP: 62500-000- ilapipoca - CE- Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001.47. CGF: 06.920.2784 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Pregão Eletrônico N° 23.12.09/PE. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DIVERSO E ESPORTIVO PARA O BOM FUNCIONAMENTO DOS 

SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS SOCIAIS, OFERTADOS AOS USUÁRIOS DA 

POLÍTICA SOCIOASSISTÊNCIAL DE COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO. A Secretaria de 

Assistência, Direitos Humanos e Habitação, toma público, aos interessados, que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a ser conduzido por Pregoeiro 

do Município, com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: Acolhimento das 

propostas e documentos de habilitação: Até o dia 06 de novembro de 2023, às 09h00min; 

Abertura das propostas: 06 de novembro de 2023, às 09h30min; Sessão de disputa de 

preços: 06 de novembro de 2023, às lOhOOmin. Todos os horários referem-se ao horário de 

Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios: www.tce.cc.gov.br; www.licitacoes-

e.com.br. Itapipoca/CE, 20 de outubro de 2023. Milena Elaine, s Secretária Executiva 

da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 14abitaç3h. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 23.10.2023. NOS SEGUINTES ES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL DE GRAND CIRCULAÇÃO! 

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: Secretaria de Assistência Social, Direitos HurnanS Habitação 
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PREFEITURA MUNtCIPAO DE ITAPIPOCA 

AVISØ 0( CHAMADA PÚSUCA Pie  3.32)2023 

O Munclpio de •Tapoora Do' C'0 da Secretin, de 1.5*! Mia scsit. Creio. 
MlJlTflflOj t Habisaçio. 10(11 Orabisci 1 Clamada Pubsca Data Seiptio de o.'olss.oa.i 
qual.dicados. destinados a Drpslaeem sefvçD. rio. retraI..., Prole! osr..rv.ço.s ,nnculidosa 
Sec,etsna de A,sallr.c,a Social Dieto, Huminose HdbIli(5O Isi (OIro Cada.i'o LJ'co Da'. 
Pog'a"a, Socs,ss e servsçOs 0 Proceç3o Sol Especial Os interessadOs deitelo E',tretu O 
En.-rope conleedo o. ReQututos para o Credenciailwnlo nó pereclo eornoreerd,dO entre 23 
W Outub'Ode 2023* 06 de ¼O.tribro de 1023 (DIAS UTEIS) no Porálso de os, ai 1Ih30unine 
de IAn is IPSI. Mcdii.da Chaniadi PúOl.Ca N1  003 12/2023 rui endereço Nueleo de 
Atrçjo à Ce,arçae ao Adolescente. PiACA (Polo de Atend,mceIoI P.a Jose Ano, Ie.tn. 
51N5. Coeueuo Dci trio da R000.'kia Itep.poca, Cea,â O Retendo tdcaI pode.4 w,adQuirido 
pelo s~ letal //lc,tacoes tce <e 40-e DI). 

ltiøi000 CC lOde 0sittw., isp 2023 
MILLNA (LAINL CA'.II.OS 

Secretina 1v1.01. de Serre,.... d, Arsiudresa Socal. 
Diretos esian.nO.. H.ih4ac3o 

AVISO DC CHAMADA POSSICA Pe 3.10/207) 

O Yu51.10 de 11o4110C1. Cor asco II. 5pteflatia de 4.,'li'a - (orna poNta e 
Chamada Pub'ci 14 003 20/2023 para Seleção de Projetos ØaI fumar teimo de Poecuçio 
cultulel com recursos da te Complementar 19512022 (te. Paulo r.usrrn) dena,ç Áreas 
Citilurali £5 lnictiçâe, ocoirerio no período de 20 de Culiabio a II de Wostulrbro  de 
2023, 	serão 	grats.t.s 	e 	realizadas 	IXCLUSIVAMENTE. 	pelo 	Ide. 
hltPsJ/mioacultunal,secsjlI ce4ov.b. O  Referido Edita, no. 1.3,05 e$'trô,ios do ICE-a: 
wsw,Ice.0e401.br  ou da Preletu'. Muncipal de Iliosooca-  P.Itøs- //tapspoca (e *0 te. 

Itap.poc,a.CÁ, 19 de Outubro de 2021. 
SHIRI EI IAM DA VIVA iAVOR 

S.c.eltr.a Esoculisra da Ser'nar., de (usura 

AVISO DE CHAMADA POIUCA Nt 0.10/3023 

o Munscplo de Itapooca. cor rne.o da Secretaria de Cultura, torna poklca o 
(4411 de C11a,.ada Púbica Nt  004 20(2023  para 1: Pr&r,o Soco'rõ Andrade de Carnaval 
Chamada Púbso de epano co, Grupo, Carnayaatscos  de siaococC. As lnscnçães ocornarlo 
no p.'0do de 10 de Outubro a li de Noveasbi-O de 2023. tarSo graIutas e reehfld.s 
EXCLUSIVAMENTE. pelo 541: https)(mapacuP.uralstcull cegov.be. O Referido Edital ruol, 
sto. eletrônico, do ECECO w.lce cc gov te ou da Prefeitura MuniciDaI de ItSpOoc. 
SItps.//iEaPiPoC.ct.gDv b' 

I,wooca CC. 29 de Outubro de 2023. 
salitre IAM DA SILVA IAVOR 

Secrelle.. (recidiva da Secretina de Cultura 

AVISO 
COPeCORRENCIA PUISICA Nt  ItØS/7023-CP 

Asilo de Aeltura  de Pr000stàs de Preço 
A Prefeitura Municipal de llapiøOcijCC, torra publico a Anjo dl Abettu,i 

Coa,plemeMar de Pro9oitas de Preço. das Empresas IlaDcdldls de Conco.r&',c.a Pública 
de Nt 01401512023 CP, com o ltguLflIe OBJETO Conlr,iaçio de empresa de engtnhana 
DMA a duplicação. pavimenhação e reshasiaclo da Avenida Vicente 5.5... com e.h.n.ao 
de 265 te.. no M.unclpc de ItapgocafC( . PRODESA Comunica Dat, con%ec.menlo dos 
interessado, que no prósmo Oa 25 de Outubro de 2023, as 0911. acontecer. 1 Abertura 
Complementar das Propostas Comerciais de P'eçps na sala de reurvões da Comissão 
situada na Rua MhÕvso Ouve.,, Mestres por tias do Canelodromo. S/N Centro. 
Itapeoca/CE Maiores informações na sede d, Contiotão Esoeoii de Lotação, no Pocario 
de 0811 is 3211 e das 141s is til. de Segunda A Saehe.'esra e nos trdlre(o's Eletrônico. 54J, 
do wr.w  lace gov be/lctaç*ts 

20 de Oulub'o de 2023. 
CLEIDIANA PEREIRA 0€ ARAUID 

P,es.dente 

RESULTADO,  DE IULGAMRNTO 
CO#4CORRENCIA PÚBLICA INTERNACIONAL Pie 14.0$12073.CPi 

A Copssao lsøtoal de '<11$30 da P'elt.tu,a do Mvtic:po de Ilapooca-
CL/pRoDel torna público o aviso de isigalrsenbo das Proçostas de Preços di 
Concorr*ncia Pública lnherr.accnal de Na 014.05(2013 CPU. coa, o segunte DELATO 
Contratação de empresa de engeetsaela par,)  restauração do Pavimento e &p&caflo da 
Aveluda Anasticlo Braga. com  e.te'sio de 3*0 Brn. no Muuuiicolo de ltaoiooca/CF 
PRODESA. DeClarAndO, PROPOSTAS CLASSIFICADAS 01 CONSIMM.COivSIRUÇÕLS E 
ALUGUEL DE MÁQUINAS LTDA. Intenta no CNPJ 72412727/"159. 02 CCRAL 
CONSTRUTORA RODOVALHO ALENCAR LIDA 'Mciii, no CNN 07 [95 tGl/000]33. 03 
CONPATE ENGENHARIA LIDA Imicretai no CNP: 43 310417/0001-19. 04 . EDMIL 
CONSTRUÇÕES 5/A Inscrita no (neVa 03.382.356/0901-25; % CONSORCIO AVENIDAS DE 
ITAPIPOCA. INSTA1E ENGENHARIA LIDA Inscrita no Crie, 23711620)9001-09, RIPA'. 
ASSALTOS UDA. Interna no CNPI 2111537.1115/0001-73. VA,P CONSTRUÇÕES LIDA. CNPj 
00 S6S0Il/l.19. 06 . SCAVE SERVIÇOS 0€ ENGENhARIA E LOCAÇÃO LIDA Inscrita ao 
CPPa 01.514 121/000l'36. por itenderem as  esgancias eaigidas do edital. Após analisa 4i5 
01000s1a1 de Preços dias eroresa, clasaA,cadas elegemos ao stgsainee resultado sagrou se 
VENCEDORA a empresa CONSTRMS.CON5IRUÇÕ(5 E ALUGUEL DC MÁQUINAS  LIDA. 
,nserta rIo CNPJ 72 432.727/ 1.59, ro VALOA TOTAL de IS 30 300.072.52 Err,rij NiNões 
e Tre:rrstos Md e Setenta e Doo Reais e CinQuenta e bois Centas.osI A Comissão de 
licitação declara aberto o prazo recursal co,Iorn.e prevê o Art IDO, Inciso 1. aliese, 

itee.00ca.Ct, 20 de Outubro de 2023 
CLLIOIANA PER(IRA 05 ARAÚJO 

Presidense  

AVISO DE UCITAÇÃO 
PRLGÃO CtzTRÕaiIICONt 23.1209/01 

Obslo. Regstiro  de Preços. Dara rse.s,re e (sencual Aouoção 0e  ersatersel driersc e esoorirro 
para o bom funcionamento dos serviços. Progranris e projetos sociais, ofertados aos usano, 
da potilc, soCo.ssastinc,al de cornpeiancia da Secretina de Ass.stércia Soca'. Direito. 
Humanos e Habitação. 

A Secretari, de Assistência Dee.tos flumanos e Habtee torna público. aos 
interessados. Que realuata Licitação rla Mod.ld.d. •'etlo.  na terma Eletrônica N-
23 12 Ol/PI. a ser condurdo por Pregoenro 00 M.an<çi.o, Córente O Objeto aclrnil descrito. 
conforme .ro'niaçSesa elevei, AcorrImento das Propostas e Documentos de elaõ.Btaçao Aze 
04*06 de Nøstrnb.o de 2023. 35 0911 Abertura 0.ss P,000stas 06 de Novembro de 2023. as 
O9hlOmin. Senão de Disputa de P'eco. 06 de Novnrnovn de aba).a  ira. Troto. o. Pararias 
referem-se 10 Nomarso de Brasssa/De O Edital podera ser retido nos $t.o, 

tce.Ce gov.til. s,rs.r.Ik.tacoes.e com br. 

lap.00ca Cl. 20de Outuoro de 2023 
MILEPiA CLAmE CAMPOS 

Secretiri, becutiv. da Secretaria de Asaslênoa Sooat. 
Dedo, Humano4 e Habitação 

O - o. n..N.t se .n.sa 5ei.r. 
. 	e.ser:u_. aar b.,..nnrree.i, -. - uiteei T5,OztuIiO,izeaa 

Obsto Contratação de Empresa esoecasiada par, a (ieçução 4. Redorrna do Posl'bds. 
Saúde, de responsabadade de S.crelar.  de S.aide do Municlpio de ItapIsana/CE. 

A Comissão Permanente de Lcilação da Prefeitura Municipal de lt.puiina/Ct 
conursca aos ttenensados o  resultAdo da rase de hablitaçio da TOMADA  DE PSECO se 
08.25.01.2023 Porem declaradas Habilitada: R M CLEMENIL CÂNDIDO. (PiPa 

35,214815/000341. 
 

GA kABILO JUNO.. CNn: 23.549.3131l.O7. SIRTAO 
COe'ISTRUÇÕ(S SERVIÇOS E LOCAÇÕES LEIGA, CNPJ. 21131254/MI-23, e ARCIURO 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA. CNPI. 03077 02S/1'8I. InabIlitedas: REAL SERVIÇOS 
LIDA. CPJPJ. 37.452.665/000l-46. CLEZIP4ALOO WNSTRU'ÇOtS LTDA. CNPJ 
12.575.652/0001.97. 3D CONSTALPÇÕ(S LIDA. CNPJ: 07 930.S65/0001.l7; L 5 SERVIÇOS DC 
COmiSIRUCÕES LTDA. (Pra: li S11355/OCOI'lG. ROTEX CONSTRUÇÕES  E SERVIÇOS LIDA. 
CnleJ 31 276.477/0001.lS: RAÇAIL OJOR,AOE DE SOUSA VEICULOS. CNPI: 37458271/0001-
19. Wt) CONSIRUÇÕES E S1RVIÇOS LIDA, CNPJ. 10932 113/000I1l. e ABRAV 
CONSTRUÇÕES SERVICOS (VENTOS E LOCAÇÕES LEDA [PP. CNN: 12 041 788/0001-17, Os 
mo~ estão atados ria ata de julgamento dMlgada no ide 
tsttps://Iicstacoes.tce.ce.gov  br/. Fica o pino recue sal  previsto no art. 109. inciso 1, a da 
lei 8666/93. a conta' da sua Dsbsceção. calo não haja interposição de recurso. Ica 
marcada a abertura dos envelopes de Propostas de Preço para o dia ii de oratuteo de 
2023 às D9 .»is. 

ttap,úna/CE. 20 de outubro de 2023 
MARCELO HENRIQUE DE OLMIRA MONROE 

Presidente da  Corre soio Permanente de Ucilaçio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

AVtSO 
TOMAM OE PREÇOS N0  5/2023.TP 

Abertura da Proposta de Preço 
A Comisslo PermanenTe te Ictaclo ctrni.n,ca ao. ..teretsadol a ris. de 

Abertura de Proposta. reterente à Tomada de Preços Pio  005/2023'I1`, colo OBJETO e a 
Contratação de sensços de construção da sede do Comando Tático Rural - COTAR, no 
rnun,cc.o da Itarema. (cara. que acontecerá no 4. 25 de Outubro de 2023. às OSrs. na 
Sala da Comissão de Licitação. na  Prefetura Municipal, na Praça Nossa Sentara de Pãtiii*a. 
PIO 4*. Centro. Itareirsa, CearÁ Maiores rstormaçôe's no Ernall: Iicitacao#ltaroma cc gorbi 
e/ou no Telefone. 1881 3667.3133 

ItarenaCE. 10 de Outubro de 2027 
NU HELENA BRAGA 

Presidente dl Coer.iss$o de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGIJARIBE 

EXTMTOS 04 INSTRUMENTOS WNTAATUAIS 

Estrato do Instronlento Contratual resultante da Tomada de Preços Nt 01.09 01/2023. 
Unidade Adm,rntnat,va Secretari, de Infraestrutura Transportes e Urba,isisO objeto 
Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto de projeto eue<utn.ro 
para amplIação do sistema de abastecImento de lagua'me/CE, Dotação  Orçanenik'a 
04.0115.45100252.048 Elemento de Despesa: 3.3.9039.00. Valor Global R$ 95.374.66 
(Noventa e cinco mi, trezentos e setenta e qietro reail e sessenta e seis centavos). Prazo 
de Etecuçio 320 lCermo e  vente) duo V.j*nc. do Contrato: Até 25 de feareiro de 1021 
Contratado: ir., Barros Projetos e Mse,sorsa Teonica LIda, Aailna Pela Contatada: Clairdo 
I~ Queiroz earros Asurse Pela Contratante Ctsaileb de Urna Nunca, 

(InicIo do Iristruniento  Coritretual resultantr da ToIrada  de Preçoo NO  0109 02/2023, 
Unidade Adr,vatstrat.va -  Secretaria de  lnfraes*ruturl. Transportes e Urbanismo, Objeto 
Contratação de empresa especias:ada para elaboração de projeto e ampliação do sistema 
de ab.stecimernto de agua da locaidade de Cale dos Ovo., pari atendei as localidades de 
Fora Pauta. 1 terdadet.. Vertentet do Rocha. Cento Atrgre Ruim e outros jur.to a 
SecreLaria de snfraestrutl,ea, Transportes e Urbaniorrio do msinlcioso de aagsarbe/CE 
Deteção Orçantestaria 0605 15.451 0025,2 048 Eterse'to de Despesa 3.3.90.3900 Valor 
Global: IS 95.817.75 INoventa e como sul. o,tocerstos e dezeotete reais e setenta e caco 
centavosl. Prelo de Erecoção 120 (Cento e vinte) dias Vigência do  Contrato. ATO 29 de 
n'ereto de 2024. Contratado loca Barros Pro,rlos e Assessor-a Tecnica LEda Assina pela 
Contratada: Claudo Josê Quero: Barros Assina Pea Contratante: Charles de Lama 
Nunes 

AVISOS DE HOMOSOGAÇÃO E AOl UO.CAÇAO 
TOMADA 04 PREÇOS Nt 1.09.01/2023 

A Secretaria de tntraessrulura. Transporte, e Urbanismo do Municbro ar 
Jaguaribe. atives do Se Charles de LIma Nirles, no uso de suas atribuições legais e. 
considerando haver a Couslsslo de Licitado cumprida Eodas as exigências do Orocedritento 
de scitação. calo oOaeto e contratação de empresa espeoaliaada para caóo.aç3o de 
proirto de prooelo executivo para ampliação do sistema de abastecImento de laguar.Oe/CE 
vem, adjudicar e rsonsoiogar o  Presente Processo Admnislntpeo de Licitação, na 
n'oda:dade Tomada de Preços Nt 01.09.05/2023, pari que produaa os devidos eleiTos 
legais e luridicos Assim, nos ter-nos da legislação vigente, Isca o pretante processo 
adii4,cadoe hamolcgado eis lavo,  Jota Barros Projetos E Assessorla Tecrlica Ltd., sagrou. 
W vencedora ce4o Valor Global de AS 95 371,66 E~Ma e cinco mil, trezentos e setenta 
e qs,nro re.-s e sessenta e nes centavos) 

TOMADA Dl PREÇOS Nt 3.09.02/2023 

A Secretaria de isfreostrutur,, Transportes e Ulbanismo do Municipio de 
altuaribe. através do 5' Charles de trina Nuno no liso de sI., atnbuiçôes legais e. 
cons.de.ando haver a ComIssão de Licitação  cumprida 10,11,1 1% eslflncias do P.ocedlnento 
de @01x301 cudo objeto e contratação de empresa eopecsaliaada para elaboração de 
projeto e ampliação do sistema de abastecimento de agua da localidade dl dos ovos, 
para atender as localidade, de Fui,. Pauta. Liberdades, VenI.u-stes & Rocha. Canto Ale$re. 
Brum e outros, junto a Secretaria de tnfraeotruti,.r, Transportes e Urbantnlo do mr.in,cipio 
6e latuarte/CE vem. Idrurl.rar e NomnoiOear o Prenente Processo Admin..rrativo de 
Licitação, na modalidade Tomada de Preço. NO 0509.02/2023. pare Que produza os 
der-tIos eleitos lega s e pardicos Aaslm. nos lermos da legislação vigente, fica o presente 
processo ad.4cedo e homologado em tmavor Jota Barros Protelo, e Assessoria Tecnca 
tIda, sa4rou.se vencedora pelo Vetor Global de AS 95127,75 (Noventa e cinco ml. 
otocentos e dezessete reais e setenta e cerco centavos). 

iagsarsbe/Ct, 19 de outubro de 2023. 
CHARLES DE LIMA NUNES 

Secretario Adjunto de ln!rae,trot.,'a. Trensoofle, e 
Urbanismo 

t.e...rifr lisudI ar..... ,eni.im. , .53101 * li,ot/aOt CP 
Ia  



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XV N°198 1 FORTALEZA, 23 DE OUTUBRO DF/W23  
IL 	 O. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE C,UARACIABA DO NORTE-AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO _tdj0s4 O 	; 
DE PREÇOS N'. 03912023-SEDUC.Unidade Adminisiratisa: Secretaria Municipal de Educação e Cultura-Regente: Comissão de Licitação  
Originário: Tomada de preços N'. 039'2023.SIit)UC - Objcto: Contratação de empresa especializada para execução de geradores fotovoltaicos T4t ao J  tflt 
kWp. com  geraçiomôdia mensal de 19.206.20 kWh. para as escolas da Secretaria de Educação e Cultura do municipio de Guaraciaba do Nortc'CE. 	£11 
deAberiura: 08/11/2023 - Horário: 0911301,1-  local de Rcalinçãoda Licitação: Setor de Licitaç6es, as Avenida Monsenhor Furtado, n 55, Centro (' 	- 
62,3S0.000 - Guaraciaba do Norte/Ceará - Local de Acccço ao Edital, No endereço acima e nos linkshnps://www.ponalmunicipio.combr/sistemafexterno 
Iicitacoes/processoasp?vEMP,,CNPJ41756920500013I; https:"municipios.iicitacocs.tce.ee.gov.br- Funcionamento do Órgão: Segunda  Sexta de 0811 à. 
12H e de 13H às ISH - Presidente da Comissão de Licitação : Emanucl Fernando Ribeiro. Guaraclaba Do Norte - CL 2011012023- Emanuel Fernando 
Ribeiro - Presidente de Comissão Permanente de Licitação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE ITAPIPOCA -AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.12.09/PE - 
Objeto: Registro de Preços, para Futuro e Eventual Aquisição de material diverso e esportivo pano bom funcionamento dos serviços, programas 
e projetos sociais. ofertados aos usuário, da política socioassistêncial de competência da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos 
Habitação. A Secretaria de Assistência. Direitos llumanoç e Habitação, torna público, aos interessados, que realizará Licitação, na Modalidade Pregão, na 
forma tilctrónica, a scr conduzido por Pregoeiro do Municipio, corno t'hjcto acima descrito, confoone infonnaçêcs a scgu:r. Acolhimento das Proposta. 
e Documentos de habilitação: Até o dia 06 de Novembro de 2023. às 09h; Abertura das Propostas: 06 de Novembro de 2023. às 09h30min; Sessão dc 
Disputa de Preços: 06 de Novembro de 2023. às 10h. Todos os huranos rcícrcm-se ao horário de Flrasilia'I)F O [.dita] podcrã ser retinido nos Sinos 
www ice te aov b(; wsvw licitacoes-e com br. Itapipoca-CE. 20 de Outubro de 2023. SilIena Elaine Campos -. Secretária Executiva da Secretaria de 
Assistência Social. Direitos humanos e habitação. 

ESTADO DO CEARÁ - SERVIÇO AUTÔNOMO ni: Âc;LA E ESCOrO DE QL'IXERAMOBIM - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELE1'RÕNICO NO 1110.0I.2023.PE. A Pregoeira do SAAE de Quixeramobim. torna público para conhecimento dos interessados que, no próximo dia 
06 DE NOVEMBRO DE 2023, às 09:00h, horário de l3rasiha/01`, estará realizando licitação, cujo objeto é  REGISTRO DE PREÇOS  VISANDO 
FUTURAS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DF,ANÁI.ISES DE ,4GItA.COM  A FINALIDADE DEATENDER A PORTARIAGM/MS N'SSS, 
DE 4 DE MAIO DE 2021 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ANÁLISES DE EFLUENTES VISANDO ATENDER A RESOLUÇÃO  COEMA N' 
02 DE 022120I7, DE INTERESSE DO SERVIÇO AUTôNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE QWXERAMOBIM, o qual se encontra na integra na 
sede da comissão de licitação, situada na Av. Dr. Joaquim Fernando., 570- Bairro: Centro.Quixeramobini'CE. bcmcomo no u.Lroeletz'6nicowww.bll 

- 'Acesso identificado no link - acesso público c no site www.tcc.cc.gov.br. Maiores infon'naçócs no endereço supracitado no horário de 07:30his às 
II :3Otis e das 13:30 às 17:30. Quixeramobim-Ce, 19 de Outubro & 2023. Cecyllia Maria Fesnandes Almeida - Pregoeira. 

... a.. ..• 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tejuçuoca - Resultado d:** - Tomada de Preços M 2023.09.02.01 -TP- INFRA. O Municipio de 
Tejuçuoca por meio da Comissão Permanente de Licitaçôes torna público aos interessados o resultado do julgamento da Fase de Propostas, da licitação na 
modalidade Tornada de Preços Ir 2023.09,02,01 .TP - INFRA do tipo Menor Preço Global por Lote, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
em serviço, de engenharia para pavimentação em pedra tosca de nas diversas, conforme termo de re(erb,cia/orçamento, de responsabilidade da Secretaria 
de Inírsestrututa do Municipio de Tejuçuoca-CE a empresa Story Serviços e Empreendimentos - CNN: 33.6311.88&0001-41, com valor global de RS 
528.558,56 (quinhentos e vinte e oito mil e quinhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). A Comissão divulgou o resultado da Proposta 
de Preços e com amparo no au. 109, inciso 1. alinea 1' e abriu o pino recursal Maiores informações na sala da Comissão de Licitação, situada na Rua 
\íamcde Rodrigues Teixeira. 489. Centro. Estado do Ceara. pelo telefone (85) "299.23 15 e no site: www.tcece.gov.br"licitacoes. Tejuçuoca-CE. 20 de 
outubro de 2023. J656 Marcos Pinho Brito - Presidente da CPI- 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE - AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N' 17.10.02/2023. 
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE TORNA PUBLICO PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS QUE. NO DIA O? DE NOVEMBRO DE 2023 ÀS 891101)M1N, NA SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE LOCALIZADA NA RUA MARIA NIZINJIA CAMPELO, NO 341, BAIRRO ALDEOTA- JAGUARIBE/CE  ESTARÁ REALIZANDO 
SESSÃO PARA RECEBIMENTO EABERTURA DOS ENVELOPES COM DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 15 PROPOSTAS DE PREÇOS PARA O 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DA REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ANTONIO OSMAR GOMES. 
NO DISTRITO DE NOVA FLORESTA. JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE. O EDITAL E SEUS ANEXOS 
ENCONTRAM-SE DISPONIVEIS NO ENDEREÇO ACIMA. DAS 071130MiN Às I2H00MIN, OU ATRAVÉS DO 51111: WWW.TCE.CE.00V.BR. 
JAGUAR1BE/CE, 20 DE OUTUBRO DE 2023. MICIIELLE MARIA MARTINS DE BARROS - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

• ..... 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICiPAl. DE JAGUARIBE -AVISO DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS  N° 17.10.03/2023, 
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE JAGUARJBEICE TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS QUE, NO DIA 07 DE NOVEMBRO DE 2023 ÀS IIHOOMIN, NA SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE LOCALIZADA NA RUA MARIA NIZINHA CAMPELO. NO 341, BAIRRO ALDEOTA. JAGUARIBE/CE ESTARÁ REALIZANDO 
SESSÃO PARA RECEBIMENTO EABERTURA DOS F,NVF.I.OPF,S COM DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS PARA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DA REFORMA DO PONTO DE APOIO À SAÚDE SANTA LUZIA, NO DISTRITO 
DE VERTENTES. JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE JAGUARIBE/CE. O EDITAL E SEUS ANEXOS ENCONTRAM-SE 
DISPONIVEIS NO ENDEREÇO ACIMA, DAS 07H30MIN ÀS 1 2HOOMIN. OU ATRAVÉS DO SITE: WWW.TCE,CE.00V.BR. JAGUARIBE/CE, 20 
DE OUTUBRO DE 2023, MICIIELLE MARIA MARTINS DE BARROS - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

a.. a ..... 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE ITAPIPOCA - AVISO DE CHAMADA PÚBLICA NO 003.12/2023 - O Municipio de 
Itapipoca, por meto da Secretaria de Assistência Social, Direitos humano, e habitação, toma publica a Chamada Pública para Seleção de proAssioaals 
qualificados. destinados a preslarem serviçoia aos programas, projetas e serviços vinculados a Secretaria de Assistência Social, Direitos humanos e 
Habitação, tais como: Cadastro Único para Programas Sociais e serviços da Proteção Social Especial. Os interessados deverão Entregar o Envelope 
contendo os Requisitos para o Credenciamento no período compreendido entre 23 de Outubro de 2023 à 06 de Novembro de 2023 (DIAS ÚTEIS) 
no horário de OSh às 1Ih30mIn e de 11h às Ih. No endereço: Núcleo de Atenção à Criança e ao Adolescente. NÁCA (Polo de Atendimento) Rua José 
Airton Teixeira, S')4°. Coqueiro, por trás da Rodoviária, Itapipoca. Ceará, O Referido Edital poderá ser adquirido pelo Sítio: httns'//licitacoes tee cc cov  
bLI. Itaplpoca.CE, 20 de Outubro de 2023. Milena Elaine Campos - Secretária Executiva da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 
Habitação. 

........a 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Aviso de t.icltação O Municipio de Pedra Branca torna público que a partir das 08:301, do 
dia 23 de Outubro de 2023 estará disponivcl o Cadasiramenso das Propo,tas de Preços referentes ao Pregão Eletrtnico N° 047/2023-PE. cujo objeto versa 
sobre Registro de Preços paira Muras e eventuais aquisições de equipamentos educativos, esporlivos, utcnsilios e equipamentos permanentes e material 
diversos de uso módico hospitalar para atender as necessidades das ações e serviços de saúde de responsabilidade da Secretaria de Saúde do Município de 
Pedra Branca. Data de Abertura das propostas: 06 de novembro de 2023 das 09:00h ks 09:30b. Data da Disputa de Preços: 06 de Novembro de 2023 às 
10:00 horas(hlorário de Brasilia-DE). O edital poderá ser adquirido nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 bom edas 14:00k 11:001, (Horário local), no Centro 
Adm,nistrativocesãrio Mendes, Centro. Pedra Uranca,CE, atruvtsdo sttc chtips:!bll.org.br/> (local de reahizaçiodo Pregão). 'Chttp://Iieitacoes.tee.ce.gov  
br' ou cwww.pcdrabranca.cc.gov,br/licitacaophp Pedra Branca, 20 de Outubro de 2023. João Vieira de Souza Neto - Pregoeiro. 

Estado do Ceará - Aularquia Municipal de %ieio Ambiente e Controle Urbanode Eusébio -ANIMA- Errata. Na publicaçiodo dia 19.10.23 solicitada 
Pela Autarquia Municipal de Meio Ambiente c Controlc Urbano de Eusêbio - AMMA nojornal D.O.E que se refere a publicação de um Pregão Eletrônico 
solicito correção no número. Onde Ie.sc: 2023.09,29.001AMMA: Passe a ler: 2023.10. I7.00i/AMMA. 
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PUBLICIDADE LEGAL 
)O4NAi, O ESTADO 
18S} 3033.7519 

INTERNACIONAL 

Avião da FAB resgata 
mais 69 brasileiros de Israel 

O ESTADO • F.etMns. c.i.a. Um.' kg.ind.-lse. 23 di Outub'o 4.2023 

Sitb*aa trq'n es v~ de Ds'raoe A*.cá Si,Ma  
rw'kinm O 	 - 

Cúpula no Cairo termina 
sem acordo para conter a 
violência no Oriente Médio 

Ao todo, a Operação Voltando em Paz ja realizou sete voos que tiraram 

mais de 1.200 pessoas da zona de conflito no Oriente Médio 
'i1 

1) 0.11.11 (se' 1 cIc'nllCll 	•olrt. '4,- ralc.'ll;.e. 1 ''"aol!,. . ,itcçn30s,nhJ e,le,ua qie 
£4', - le'do 1' ,e..ri• a''ec- pr' pa.b't 	~20 .16.004 nacaøgeât.. e 

OrtilciOri e"' do 'eu, 	.!e pi' .. pc.(". .cun&. 	cli,, & ,»4ncu cale i,t.cl 
elt dc Ri-, 111'I,,I, 0*,' 

pira h,.,,24,,,..cr,,  

t,IF,i.;u.i 4 051(11 	 i,lensla'er c'.414'i 	'tocha, wtrs 'tgi.I..'lm 
1 a 	dctturm,ulv,rer 	,..,,mcdaL,ce,,, (is, l*t ln,'rtn e 'si, pt°ii'in. 

p.sudc,lian'a,''.ç'sl'oJc 	..... • ........J..rs.osen 	o,0,,',.4oIeieu.,e'node 
I4r'1luu..'c, 1'(,,ilC,6,làil$is4i, 'i.pc.o..UGontraod. 

te. que sIn,ø' cm 'rifle- 	i'sk l'iin',i, ,j.,. fia Ii,...4 ',k,',uu. em b.iah.ço 

da r.a,.n.o kdcnl O 	ii','as (\l.sA"o, loa.'. rot,u,,ç,t't ,trMa. e.' 
1aS 'e 	imas flui 	'd. 	iio.. i'' 	'4t 	•f.fflu$illl• ."Jn'sie.. 

ctcdibc, de aJ,j.r li,. vT 	dc Ralei,, r,iso.un. 
b.'q,,en' n'ices CtInCÚM '.wIn ie liulricu. hi sede Intoifliações ú1a4i 
.p.n,,Jniem'eno5e,. 91,1 	4,. e'q.lel's. de ouSo. rM. 	O M.niqtno de Râain 
no-. quc -iii opce.Ado' 	in-ini Mi e penipem di F.Nnorc. ad .ia,dende 
P.nle(ai,w. na odeie Srqt.n,pu. de. Uda 31p armt de. ,S,aa (.973 

na, '4*' Lceôda pet. Nc.. 	øeecç.wln .* 	- de ad.. o,. rei A.w. , (,171 
de R,p.'blo. ,0vacá. T.eç. M. n.i'e'.1-anh'k. IWI20555I0 Si £,cmed.lo 

,uaw..açM paea.nripue.m pan o $n.0 deiS.mu 	de ReFceueNiçio ci' la- 

	

de > h'a.,klns q' 	De'de o ute5e W'nw' malW,, o.C*wdi.a Ca.o 
tudo ri repda .11 .3. Fiji. udo pva 14n ~de ege$a' e.. simal. de tar- 
de (Mj,4 .' ,,.,, 	-.... IKil .ini.., (aja 1.1., j*nca.e. t'n.delers lqdm 

tubAnda, 4,. IaM 'a- — rente em aa 
.b',. ISeeFanJcctas.. •e.na$,eednemksa., 
- u.e.ndede. e,1,.swu.. ,iim,.m 'S5{6lI4V5ÕIO 

alie. a a,cjÕ - San. alt itWDn a 
1 6' ttSSa.NI.I - 	 Stt 	ata 
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Opc'.sk Voil.nd.. cm Pia. 
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de RcbØe. 1 

En,4 ',mçc.nsrid.. 

liii pela niabdi dc ,. 
co COT't Isnel c 

de<Sou dc MA, 
eu, te,,.. W. cd'rn..a. 

sabei,. li 'ii 

PU N'flI"b,'CflF da.,.' 
ba'oie.m da.. r"r-'m 
e te (sIm. wwitrM, PIEI 
la, MnedcÇu,ci. n'a.., 
de la,,mt,. li... hoIisl,a. 

Mha 
.deJe lambem eflnsm ,Mrr 
oeca.udo. 	PAI'4ie"- 

.Madao nlot.mp.tcç.mc. 
'ad. £.iS*ln..6..ridtJn.' 

Coajcnn Si'o. do. 't 
NiS4a.. .4 ices. 
• Fia. de (Mia tal. .ndc 
bc,dnd.. e à ,nne,e, 

- Miv- dc iam. 4u.a 
Çm Td Alti. ai, 1.. psss. 

6c,àd.k SIm ...çce. 
li .m lnIS ii... edis 

Ies.Mhe idan. lei iS' n. 
ano li Ft' baikcts PIe 
eutcIuøa diena' na-i 
Me o ma,c.ua . c.pereøo 

$ UtMfl dc .qdI. at. ca. 
'204 Fc.wM ipd. 

Ke,l. S.m.nr £1. " 
oMra sido d. Éoits Ai,., 

401114.1 ccpaciak. A cl,. 
pS' cai prcvl,l. pari 
31. 

Nave .á*ad.,, 2, liderei 
áribi, 4 PC'' ti 
de solu cr,p,. Ii n c,ç,I.l 
CS!PilI 4Fi d,n,l,ra 'lia. 

eçIo dc ,,odt.'t,a e,.,le,Ie 
e-Ice local e Pil...... 

611o. pci l.rul na Fiji 

1141 lCifl. i.,4420fli'i e 

,.ecaadede de peoI,gci 
04 cIVIS 0$' eterna .1. 
11,1.4 'ia pu'l.opo-. do 
ct.t_eiroti.,IJ.4n 
de pr.lncI?e escaldo do. 
E,'udei Lt,,dn. 'iml'ém 
aio e,t',cn'n prnc,Iel 
Ar.u'uiaui'onlo,alni. 
n'liam p4oetei,.o 
dc.tia*daatøoler O 1(15-

vi-elsa di ,itljaio ao 
Oriente Mcd,.. 
A flpc(lItfl'I do ticu 

a. de qn 0% p.ruici 
e, de(e.de..cr, . PCI t 
os e,focçol pari iølec'o-

til ibuscu de d4c.,Lu. 
do peso p,k,I''o por um 
F.'.do penpr,'. No,,,., 
ia. o, ide,e,en,,a,,I,ee 
dc Rei 

te' ii c lip•J Is 'lo 
'tSr0.' 

co,JoIiIo Natóci acabe.' 
flI$hõifl. ,n.''t,br,'im 

sua, dc ls'oc;eo,.epre 
.talio'e,.Ice's'denhc fo 

cacem 	ot.JCI,,o, Como 

o cliv,, Iru,ii,,tfli%. pali 

O cri Al'riiIluli. Ji lo,- 
da.,,.  

que cl,,,.,. de •rltnc 'i 
,iab.l ,ohleo',I.qur. 

do 0esela, dc!lerq.mio 
NcI,'piho na lii,, de 
Gui. que LiolIn' lada 
pelo H.min, 'Ame,,, 
(em 4,15 O asdõ icsbe 
cai ounndo 4 que...'.- 
di,  

Sinos que Is citas 

d,... A 1.1d 10. 11. 
«do o dc,liao dc mulo, 
rcfcg'ado, e o ovcr' o do 
pai, leme que um toaflito 

maio 1 IAPIO PC.,. la 
oaa que teu 1 e (p.l.c 
pClc.11'ou cm 11a1i1 di 
Cis1orJ1 III.. O ptnide 
e p&e.imo. il,hr,oed 

tOmito que *41 pocn'Io 

o.,' dc,loc,do ou czpcul.o 
4, rc$iSo 'Nie temo. 
e..bor.t poalvo. 

e) presidecul. do 
Abdel 1.Ii0 .1 510. 11 
posso leiloa (ou,., 
te e ic,i,idi 4e li til' 00% 
P.,i e 'cicio de Se,.,. 
que 4 prcdoml.interteroc 
te., 	,. e,ceesCe,'eu. 

qra.aõnici,&,oci. p.c. 

1 .,l..ç*o i.cru.çlo 
de ia E,i,do pale.l''Õ 
ad e p5 ad co e 
A F.~ defe,.des ia 

corredai hm.a,Iáru,, 

»n Cia 4,e. .qicjo 
ei.. pode iii 1511 Iiut 00 

e A lems,).e sol tIl.,. 

is concesli,. o que • til., 

(3 pce,ud.rnedo Co,,ell,,. 
Lii.opcu. Charles Michel. 
cl '"ficou que e. po.u. 

pai obJcià.o do 
(El •OOflr 1451 401 eiatl0' 


